
 

 

Improbidade Administrativa. Art. 10, da Lei federal nº 8.429/92. Impossibilidade 

de responsabilidade objetiva. Decisão judicial que deve ser conforme a Lei. 

Condenado que pretende candidatar-se ao cargo político de Deputado Estadual. 

Propositura de ação rescisória na qual foi concedida medida liminar pelo STJ 

Gina Copola 

I – O ex-Prefeito municipal de Presidente Prudente (SP) 
foi condenado por ato de improbidade administrativa pelo e. Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo por infração ao art. 10, da Lei federal nº 8.429/92, sendo 
que o e. TJ entendeu que apesar de não restar configurado o dolo, existiu a culpa 
grave do ex-Prefeito no superfaturamento alegado, uma vez que ele – ex-
Prefeito – nomeou a comissão de licitação e deveria fiscalizá-la, e, diante disso, 
foi decretada a condenação de ressarcimento ao erário, pagamento de multa 
civil, e suspensão dos direitos políticos por cinco anos. 

Diante de tal r. decisão, após o trânsito em julgado, 
ingressou com a Ação Rescisória nº 2176471-46.2014.8.26.0000, que foi julgada 
improcedente pelo e. TJSP, com a seguinte ementa: 
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II – O e. TJSP entendeu, portanto, ser possível a 
condenação por responsabilidade objetiva por infração do art. 10, da Lei federal 
nº 8.429/92. 

Tendo em vista tal v. acórdão, o ex-Prefeito interpôs 
recurso especial com pedido de tutela provisória incidental perante o e. Superior 
Tribunal de Justiça, já que o recorrente (ex-Prefeito) tem pretensão política, e 
quer candidatar-se ao cargo político de Deputado Estadual, tendo em vista que a 
condenação do e. TJSP implica em suspensão de direitos políticos, e, ainda, a 
condenação imposta ao citado recorrente teve fundamento no art. 10 da LIA, que 
conforme é cediço em direito enseja a aplicação da Lei da Ficha Limpa. 

Em sede de tutela provisória em recurso especial, que 
recebeu o nº 1.713.044-SP, o egrégio Superior Tribunal de Justiça decretou a 
impossibilidade de decretação da responsabilidade objetiva, e concluiu que pelo 
julgamento do e. Tribunal de Justiça houve, sim, violação ao dispositivo de Lei – 
art. 10, da LIA – que fundamentou a ação rescisória. 

 E segundo a r. decisão monocrática do relator do 
recurso, Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, a ação rescisória proposta precisa ter 
sua procedência decretada. 

Ou seja, violou dispositivo de lei o v. acórdão que 
admitiu a responsabilidade objetiva para imposição de penalidade imposta por 
ato de improbidade administrativa com fundamento no art. 10, da Lei federal nº 
8.429/92, porque tal dispositivo exige o elemento subjetivo para ocorrência do 
ato de improbidade administrativa. 

 

III – Consta da r. decisão monocrática do Min. MAURO 
CAMPBELL que o e. Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no 
sentido de que para a configuração dos tipos ímprobos previstos na Lei federal nº 
8.429/92 é indispensável a presença do elemento subjetivo, não sendo admitida a 
atribuição da responsabilidade objetiva em sede de improbidade administrativa, 
e cita vasta jurisprudência nesse sentido. 

Lê-se, ainda, da v. decisão que a Corte de origem – 
TJSP – consigna expressamente que o ato de improbidade administrativa 
previsto no art. 10, da LIA exige para sua tipificação ação dolosa ou culposa do 
agente, o que exclui a possiblidade de responsabilidade objetiva. 
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Consta da r. decisão que: 

 

 
 

E conclui a r. decisão monocrática: 
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Ensina FÁBIO MEDINA OSÓRIO: 

"A responsabilidade subjetiva, no bojo 
do tipo proibitivo, é inerente à improbidade administrativa, sendo 
exigíveis o dolo ou a culpa grave, embora haja silêncio da LGIA 
sobre o assunto. Isto se dá, como já dissemos à exaustão, por 
força dos textos constitucionais que consagram 
responsabilidades subjetivas dos agentes públicos em geral, nas 
ações regressivas, e que contemplam o devido processo legal, a 
proporcionalidade, a legalidade e a interdição à arbitrariedade 
dos Poderes Públicos no desempenho de suas funções 
sancionatórias. Portanto, a improbidade administrativa envolve, 
modo necessário, a prática de condutas gravemente culposas ou 
dolosas, inadmitindo responsabilidade objetiva" OSÓRIO, Fábio 
Medina. Teoria da improbidade administrativa, São Paulo: RT, 
2007 

Tem-se, de tal sorte, que o agente político com 
pretensão de candidatar-se nas eleições e que foi condenado por ato de 
improbidade administrativa por responsabilidade objetiva pode ingressar com 
ação rescisória visando a anulação do julgado que o condenou porque só se 
admite a responsabilidade subjetiva para a prática de ato de improbidade 
administrativa. 
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